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animal comunitário, contendo o nome do animal, bem como o nome e o contato de 
pelo menos um dos cuidadores, buscando junto ao órgão municipal responsável o 
padrão de identificação, se houver.
§ 5º O animal comunitário terá preferência para registro, vacinação, esterilização, 
atendimento e microchipagem na ordem de atendimento do órgão público municipal 
competente ou serviço público disponível.

Art. 4º Ficam as pessoas físicas ou jurídicas de direito privado autorizadas a colocar 
abrigos móveis (casinhas), para os animais comunitários, nas calçadas e canteiros de 
seus respectivos imóveis de uso, devendo ser previamente consultada a Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Urbano e Habitação, que certificará que o referido 
abrigo está de acordo com as normas municipais, de forma a não inviabilizar a 
circulação de pessoas.
§ 1º Resguardado o seu direito de avaliação, de oportunidade e conveniência, o 
Município poderá, por meio de Decreto, regulamentar os critérios e condições para a 
colocação de abrigos, recipientes para água e alimentação dos animais comunitários, 
em vias, praças e escolas públicas, ou em qualquer outro espaço de caráter público.
§ 2º Os abrigos de que trata o caput serão padronizados pelo ente público, e deverão 
conter placa de identificação com os dizeres “Animal Comunitário” e/ou “cão/gato 
comunitário” e a referência a presente Lei.

Art. 5º A depredação de qualquer dos itens dos abrigos e acessórios dos animais 
comunitários constitui infração, sujeitando o autor a penalidade correspondente a 
multa de 10 (dez) UFMs.

Art. 6º O Poder Público poderá celebrar convênios e parcerias com entidades de 
proteção animal e outras organizações não governamentais, universidades, estabe-
lecimentos veterinários, empresas públicas ou privadas e entidades de classe, para 
consecução dos objetivos desta Lei.

Art. 7º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a regulamentar o cumprimento 
da presente Lei, em especial no que tange a sua fiscalização.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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